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Disponibilizar aos militares conhecimento 
técnico-jurídico visando o desenvolvimento de 
habilidades e atitudes necessárias à atuação com 
eficiência e eficácia nas atividades de polícia 
judiciária e investigativa disciplinar militar, bem 
como durante sua atuação como integrante de 
Conselho de Justiça.

EspeEspera-se que os concludentes possam 
desempenhar suas atividades com maior grau de 
confiabilidade junto ao Poder Judiciário, 
objetivando a fiel observância dos preceitos 
constitucionais e legais aplicáveis, sem, contudo, 
olvidar do respeito aos direitos fundamentais 
assegurados na Constituição Federal, e a 
prpreservação dos princípios basilares da 
hierarquia e da disciplina.
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Aprimorar e fortalecer a atividade correicional, 
inquisitorial e judiciária militar, sobretudo no 
que concerne ao esclarecimento de crimes e 
condutas disciplinares de grande impacto social 
ou na segurança pública;

AAprofundar conhecimentos acerca da execução 
das medidas e meios de obtenção de provas para 
fins investigativos disciplinares e inquisitoriais, 
focando nas suas implicações legais, materiais e 
técnicas investigativas;

PProver embasamento jurídico e legal para fins de 
representações e pedidos judiciais visando a 
adoção de medidas assecuratórias ou produção de 
atos probatórios condicionados à autorização 
judicial;

Compreender melhor as peculiaridades do rito 
processual na esfera militar, bem como a 
dinâmica da atuação dos Oficiais militares como 
membros de conselhos de justiça militar, 
abordando a finalidade, requisitos, condições e 
limites da atuação dos juízes militares, e ainda 
como utilizar os sistemas e plataformas judiciais 
(T(TucujurisWeb e TucujurisDoc) aperfeiçoando 
assim, o resultado jurídico pretendido pela 
norma quanto à tutela penal militar.







Escola Judicial do Amapá


